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CONSELHO DE MINISTROS 
Resolução nº 1/2023

de 6 de janeiro

A IFH - Imobiliária Fundiária e Habitat, S.A. é uma 
empresa de domínio público, com capital social detido 
a 100% pelo Estado, que atua no ramo da imobiliária, 
implementando projetos habitacionais de grande 
relevância a nível nacional. Neste âmbito, o Governo 
reconhece a importância da empresa, enquanto um 
instrumento privilegiado de formulação e de execução 
de políticas públicas para o setor da habitação.

No âmbito da sua missão, a empresa contraiu um 
empréstimo obrigacionista junto da Bolsa de Valores de 
Cabo Verde (BVC) “OBRIGAÇÃO SÉRIE G 5,5% IFH 
2019/2023”, no montante de 698.000.000$00 (seiscentos e 
noventa e oito milhões de escudos) avalizado pelo Estado, 
conforme a Resolução n.º 12/2019, de 1 de fevereiro, cujo 
último cupão vence em janeiro de 2023.

No entanto, com o propósito de ajustar os seus encargos 
para 2023, permitindo uma melhor gestão da sua 
tesouraria, a empresa pretende reprogramar o referido 
empréstimo obrigacionista, realizando um rollover 
parcial do capital, no montante de 350.000.000$00 
(trezentos e cinquenta milhões de escudos), pelo prazo de 
dois anos e seis meses, incluindo seis meses de carência.

O Estado de Cabo Verde na qualidade de acionista único 
e perante o papel relevante que a IFH S.A. desempenha 
na dinâmica da economia nacional, nomeadamente, 
a nível do ramo imobiliário e habitacional, reconhece 
a manifesta importância em apoiar a empresa nesta 
operação financeira, através da renovação do aval 
concedido em 2019.

Assim, 
Nos termos dos artigos 5º, 7º, 8º e 16º do Decreto-lei 

n.º 42/2018, de 29 de junho, que regula o regime geral 
da emissão e gestão das garantias pessoais do Estado; e

Nos termos do n.º 2 do artigo 265º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução: 

Artigo 1º

Autorização

1.	 É autorizada a Direção-Geral do Tesouro 
a conceder um aval à IFH – Imobiliária, 
Fundiária e Habitat, SA., para garantia do 
empréstimo obrigacionista “Obrigação IFH, 
S.A. Série H - 2023/2025” no montante de 
350.000.000$00 (trezentos e cinquenta milhões 
de escudos), junto da Bolsa de Valores de Cabo 
Verde (BVC).

2.	 Empréstimo obrigacionista destina-se à 
realização de um rollover parcial, da Obrigação 
Série G, IFH 2019/2023.

  Artigo 2º

Prazo

O aval tem data de vencimento em conformidade com 
o novo prazo de maturidade ajustado, em dois anos e seis 
meses a contar da data de subscrição.

Artigo 3º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra imediatamente em vigor.

Aprovada em Conselho de Ministros aos 29 dezembro 
de 2022.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e 
Silva
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Medida 10.1: Programa Municípios à Prova de Clima 
em cinco municípios-piloto, nomeadamente Ribeira Brava 
(S. Nicolau), Mosteiros (Fogo) e Praia (Santiago), Brava 
(Brava) e Boa Vista (Boa Vista). Atividades específicas 
de adaptação podem incluir:

- Aumento do pormenor dos mapas de vulnerabilidade 
e de adaptação (INGT, 2021) e consultas locais 
para identificar áreas de risco climático e medidas 
de adaptação para os enfrentar; 

- Identificação dos grupos mais vulneráveis ao clima 
e reforço da sua participação nos processos de 
tomada de decisão e adaptação; 

- Criação ou reforço dos sistemas locais de alerta prévio
- Elaboração de planos de recuperação do desastre 

para os setores com infraestruturas críticas, 
como a água, a energia, a saúde e a comunicação, 
com análise de opções de redundância; 

- Promoção da gestão adaptativa da linha de costa, 
adequando os instrumentos do Ordenamento do 
Território à incerteza e evolução dos fenómenos 
climáticos, melhorando o ordenamento da zona 
costeira face aos riscos climáticos, a ocupação 
humana, necessidade de conservação versus 
desenvolvimento de atividades económicas, 
compatibilização dos diversos usos e das diferentes 
atribuições/instrumentos setoriais e alinhando 
o POOC e o POT onde existem;

- Reforço da proteção costeira, dando prioridade à 
manutenção/adaptação das obras de proteção 
das zonas urbanas, transportes e infraestruturas 
portuárias;

- Promoção do uso de soluções baseadas na natureza, 
ecossistema e paisagem, protegendo a biodiversidade 
e o ambiente;

- Ocupação das áreas marginais com hortas urbanas, 
áreas verdes ou jardins para evitar a construção; 

- Regulamentação da Lei do POOCM adaptado à 
incerteza e evolução dos fenómenos climáticos;

- Revisão dos PDM e PMDS incluindo a adaptação (# 2);

- Criação de unidade climática na divisão de ambiente 
e/ou planeamento do Município;

- Formação de técnicos municipais em mudanças 
climáticas (# 4);

- Adesão ao Pacto dos Autarcas ou programas semelhantes, 
para aceder a recursos de conhecimento e trocar 
experiências (#4);

- Promoção do uso de fontes de energia renováveis, 
equipamentos e práticas de eficiência energética 
e sistemas de transporte de baixo carbono, com 
fácil manutenção e baixo custo de operação;

- Desenho e implementação de campanhas de 
comunicação climática (# 6);

- Implementação de uma estrutura de M&A sensível 
aos grupos mais vulneráveis (# 7);

- Promoção de água e saneamento para todos, de 
forma equitativa, eficiente e eficaz;

- Promoção de empregos verdes e azuis para jovens, 
meios de subsistência resilientes, acesso à água, 
saneamento; 

- Elaboração de plano de mobilização de recursos 
climáticos (# 8) e;

- Atualização da plataforma local para incluir o 
planeamento municipal da adaptação, o orçamento 
e seu M&A (DNP) (# 9), entre outras.

X. Custo Estimado

O NAP CV apresenta um custo estimado de €30 000 000 
(trinta milhões de euros) associados à implementação 
da sua primeira fase, compreendida entre 2022 e 2026. 
Depois de um processo de avaliação, poderá surgir uma 
versão atualizada para implementar uma segunda fase, 
em igual período subsequente e até 2030.

XI. Horizonte Temporal e Calendário

A primeira fase de implementação do NAP CV decorre 
até 2026 de acordo com o seguinte calendário:

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 22 de setembro 
de 2022. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva.
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